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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

JULIANA MARIA DE ANDRADE BHERING CABRAL PALHARES - 
RJ120077
GABRIELLE LUA QUITETE ALEGRIA - RJ239378
JULIA FREITAS GONCALVES - RJ234038

AGRAVADO : FLAVIA PEREIRA AMORIM PERROT
OUTRO NOME : FLAVIA PEREIRA AMORIM
OUTRO NOME : FLÁVIA FERREIRA AMORIM
ADVOGADOS : NATHALIA SILVA CAVALCANTI - RJ182814

DAVI ALMEIDA DA COSTA QUEIROZ - RJ232953
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
DO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo 
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
1.2. "A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do signatário, e a opção pela 
utilização do meio eletrônico de peticionamento implica a vinculação do advogado titular do 
certificado digital ao documento chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o 
subscritor da peça, não tendo valor eventual nome grafado de outro advogado que venha a 
constar da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua 
procuração" (AgInt no REsp 1802216/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 
3.10.2019).
1.3. A ausência da cadeia completa de procurações inviabiliza o conhecimento do recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 115 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
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Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 14 de agosto de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 
INTERNACIONAL S.A. contra decisão da Presidência desta Corte Superior proferida 
nos termos da seguinte fundamentação (e-STJ, fls. 374-375):

Mediante análise do recurso de AMIL ASSISTENCIA MEDICA 
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INTERNACIONAL S.A., a parte recorrente não procedeu à juntada da 
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes 
à Dra. Júlia Freitas Gonçalves, subscritora do agravo em recurso especial.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou, tendo em vista que a procuração e o 
substabelecimento, juntados à petição de fls. 365/369/370, não foram 
suficientes para completar a cadeia de representação outorgando poderes à 
subscritora dos recursos.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Em suas razões (e-STJ, fls. 379-382), a parte insurgente sustenta ter 
apresentado, no prazo que lhe foi concedido, toda a cadeia de procuração e 
substabelecimento conferindo poderes à Dra. Júlia Freitas Gonçalves, subscritora do 
agravo em recurso especial e do recurso especial.

Ao final, pede a reconsideração da decisão ou o julgamento pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, devendo a decisão recorrida ser 
mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme consignado na decisão agravada, a Presidência desta Corte, à fl. 
361 (e-STJ), em razão da ausência procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo em recurso especial, 
determinou a intimação da parte recorrente para regularizar a representação 
processual, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento 
do recurso.

A parte, embora devidamente intimada para sanar o referido vício, não 
regularizou a representação processual, uma vez que o substabelecimento juntado aos 
autos para conferir poderes à Dra. Júlia Freitas Gonçalves, OAB/RJ 234.038 (e-STJ, fl. 
370), foi chancelado eletronicamente por Dra. Roberta de Alencar Lameiro da Costa, a 
qual não possui procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento nos autos.

Ademais, anote-se que a assinatura eletrônica é a forma de identificação 
inequívoca do signatário e a opção pela utilização do meio eletrônico de 
peticionamento implica a vinculação do advogado titular do certificado digital ao 
documento chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da 
peça, não tendo valor eventual assinatura digitalizada de outro advogado que venha a 
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constar da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua 
procuração.

Nesse contexto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, 
parágrafo único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso quando a 
parte descumpre a determinação para regularização da representação processual. 
Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DO ATUAL CPC. PETIÇÃO RECURSAL 
SUBSCRITA POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
REGULARIZAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
NCPC. ENUNCIADO N. 115/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da 
cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso. 
Aplicação analógica da Súmula n. 115/STJ.
2. Hipótese em que a parte recorrente, a despeito de regularmente intimada, 
não regularizou a representação processual dentro do prazo estabelecido.
3. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que "a assinatura 
eletrônica destina-se à identificação inequívoca do signatário do documento. 
Desse modo, não havendo identidade entre o titular do certificado digital 
usado para assinar o documento e o nome do advogado indicado como autor 
da petição, deve esta ser tida por inexistente" (AgInt no AREsp 
1.734.143/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 16/8/2021, DJe 19/8/2021).
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 778.660/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO RECURSAL 
SUBSCRITA POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
ENUNCIADO Nº 115 DA SÚMULA DESTA CORTE SUPERIOR. 
INCIDÊNCIA. RECLAMO DESPROVIDO.
1. Reputa-se inexistente o recurso apresentado por advogado sem 
procuração nos autos. Inteligência do Enunciado nº 115 da Súmula desta 
Corte Superior de Justiça então vigente.
2. A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes ao Dr. Antonio Fabricio 
Lopes de Lima, subscritor do recurso especial.
3- "A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do AgRg na APn 675/GO, Relatora a Ministra NANCY 
ANDRIGHI (DJe de 12/12/2014), consolidou entendimento no sentido de 
que, sendo a assinatura eletrônica a única forma de identificação 
inequívoca do signatário da petição, ao se optar pela utilização do meio 
eletrônico de peticionamento, vincula-se o advogado - titular do 
certificado digital - ao documento chancelado. Ou seja, para efeitos 
processuais, o subscritor da peça assinada e enviada eletronicamente 
deverá ter procuração nos autos, não tendo valor eventual assinatura 
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digitalizada de outro advogado, ou que venha a constar, fisicamente, da 
peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este 
possua procuração nos autos" (AgRg no REsp n. 1.404.615/AL, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 6/8/2015, 
DJe de 20/8/2015.)
4. - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.019.975/RN, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022., sem grifo no original)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PETIÇÃO 
ELETRÔNICA. SUBSCRIÇÃO DIGITAL. ADVOGADO TITULAR DO 
CERTIFICADO DIGITAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. CADEIA 
COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 115/STJ. 
IRREGULARIDADE NÃO SANADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A assinatura eletrônica é forma de identificação inequívoca do signatário 
da petição e vincula o advogado titular do certificado digital ao documento 
chancelado.
2. A ausência da cadeia completa de substabelecimento de poderes ao 
advogado titular do certificado digital, subscritor eletrônico, obsta o 
conhecimento do agravo em recurso especial, por incidência da Súmula 115 
do STJ.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.765.805/AP, relator Ministro Olindo Menezes, 
Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 
25/5/2021, DJe de 31/5/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DA CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÕES. SUBSCRITOR DO 
RECURSO. ASSINATURA ELETRÔNICA. IRREGULARIDADE NA 
REPRESENTAÇÃO NÃO SANADA NO PRAZO CONCEDIDO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 115/STJ.
1. "A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do 
signatário, e a opção pela utilização do meio eletrônico de 
peticionamento implica a vinculação do advogado titular do certificado 
digital ao documento chancelado, que será considerado, para todos os 
efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor eventual nome grafado de 
outro advogado que venha a constar da peça encaminhada e assinada 
eletronicamente, mesmo que este possua procuração" (AgInt no REsp 
1802216/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 
3.10.2019).
2. A ausência da cadeia completa de procurações inviabiliza o conhecimento 
do recurso especial, nos termos da Súmula n. 115 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.723.676/SE, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 11/5/2021., sem grifo no 
original)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA 
CADEIA DE PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTO OUTORGADOS 
AO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. PARTE INTIMADA PARA 
REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO NO PRAZO ESTIPULADO. JUÍZO 
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DE ADMISSIBILIDADE. PROCEDIMENTO BIFÁSICO. NÃO VINCULAÇÃO.
1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (enunciado 115 da Súmula do STJ).
2. Tendo sido oportunizada à parte recorrente a juntada da cadeia completa 
de substabelecimento/mandato e não tendo sido cumprida a exigência no 
prazo determinado, inviável o conhecimento do recurso.
3. O juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal de origem não vincula 
esta Corte Superior quanto à apreciação dos pressupostos do recurso 
especial, pois se trata de procedimento bifásico.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.640.259/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 25/03/2021)
 

Desse modo, era mesmo de rigor a aplicação do enunciado n. 115 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça ao caso concreto

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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OUTRO 
NOME

: FLAVIA PEREIRA AMORIM

OUTRO 
NOME

:
FLÁVIA FERREIRA AMORIM

ADVOGADOS : NATHALIA SILVA CAVALCANTI - RJ182814
DAVI ALMEIDA DA COSTA QUEIROZ - RJ232953

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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